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RESUMO

Dada a problemática existente sobre a água, um bem público essencial à vida, e sobre 
a qualidade e disponibilidade hídrica, este artigo tem por objetivo identificar padrões 
de variáveis de observação das experiências dos modelos de gestão pertinentes à 
regulação econômica de recursos hídricos nacional e internacional. A pesquisa é 
relevante para os avanços de política e planejamento público e privado de recursos 
hídricos. Trata-se de uma pesquisa exploratória, dedutiva e qualitativa. Entre os 
procedimentos metodológicos estão: o referencial teórico conceitual; a identificação 
e apresentação de 18 variáveis e elementos de observação da regulação econômica 
e dos modelos de gestão de recursos hídricos; a elaboração do perfil dos 12 países 
selecionados para observação de experiências internacionais; e a elaboração de 
fichas sintéticas com informações sobre 7 variáveis e elementos de observação da 
regulação econômica e gestão de recursos hídricos. A análise dos resultados mostra 
que é possível estabelecer um padrão de observação de experiências internacionais 
por meio de elementos e variáveis, porém a diversidade da revelação das políticas 
de recursos hídricos requer o aprofundamento analítico qualitativo de cada um 
desses, impossibilitado por uma primeira aproximação de levantamento de dados 
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e informações. São limitações do estudo: a diversidade de língua estrangeira; e a 
ausência de padrões internacionais de apresentação de dados e informações. As 
proposições para novos estudos foram apresentadas em forma de constatações 
qualitativas identificadas no decorrer da pesquisa. Além dessas, cada um dos 18 
elementos e variáveis são passíveis de aprofundamento por suas respectivas áreas 
do conhecimento.

Palavras-chave: Água. Recursos Hídricos. Regulação Econômica. Modelos de Gestão. 
Experiências Internacionais.
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INTRODUÇÃO	

A escassez hídrica global e o amadurecimento dos ciclos de planejamento da 
Política de Nacional de Recursos Hídricos (PNRH) desencadeiam uma tendência de 
intensificação dos estudos sobre as experiências da regulação econômica dos modelos 
de gestão da água nas bacias hidrográficas nacionais e internacionais. 

O gerenciamento do uso de recursos hídricos se apresenta em modelos distintos 
de gestão que variam conforme a política pública de cada a localidade, no Brasil e no 
mundo. De modo geral, os sistemas funcionam em torno dos usos do corpo hídrico 
e têm como objetivo a qualidade e a quantidade de água atual e futura. Por isso, os 
modelos de gestão se revelam por meio de políticas públicas e estão intrinsecamente 
relacionados às estruturas políticas e administrativas dos países.

Os valores cobrados pelo uso de recursos hídricos são obtidos por mecanismos de 
regulação econômica. Há, portanto, a formação de um mercado de água, que implica 
na compreensão: da disponibilidade hídrica; da demanda hídrica; e da formação de 
um valor cobrado. Cada país, adota a sua forma de realizar a cobrança pelo uso dos 
recursos hídricos, que pode ser por meio de tarifa, taxa ou preço público. Enquanto tarifa 
é espécie do gênero preço público, taxa é espécie do gênero tributo (MARÇAL, 2018). 

Os aspectos decisórios que ocorrem em torno dos valores cobrados envolvem os 
entes de interesse público, privado, da sociedade civil organizada, agências e organismos 
internacionais. Além dos atores, o arranjo institucional da gestão dos recursos hídricos 
possui um aparato constitucional e legal, acompanhado de um conjunto de decretos, 
deliberações, resoluções e relatórios técnicos, que estruturam a regulação econômica 
nos países. 

A importância desta pesquisa emergiu a partir da constatação de uma lacuna de 
informações com padrões de observação das experiências internacionais, solicitadas 
em consultorias e estudos econômicos por Comitês de Bacias Hidrográficas (CBHs) 
brasileiras. Esses padrões de observação são relevantes para o amadurecimento da 
PNRH, para as decisões e deliberações dos Comitês de Bacias Hidrográficas (CBHs) e 
para análises e decisões de investimentos privados.

Problematiza-se que a identificação de um padrão de observação aos estudos 
das experiências dos modelos são relevantes tanto para o setor público como para 
o setor privado, porque se relacionam, respectivamente, com: o planejamento e o 
direcionamento das políticas de recursos hídricos; e o acesso à informação dos setores 
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usuários de recursos hídricos sobre a política e a regulação do setor para que possam 
se manter competitivos. Qual é o conjunto de variáveis e elementos de observação 
dos modelos de gestão pertinentes às análises de regulação econômica de recursos 
hídricos nos países do mundo? 

O objetivo geral é identificar padrões de variáveis de observação das experiências 
dos modelos de gestão pertinentes à regulação econômica de recursos hídricos nacional 
e internacional.

 Na primeira seção do artigo há referências teóricas e conceituais sobe regulação 
econômica, políticas públicas, arranjos institucionais, modelos de gestão de recursos 
hídricos, valoração ambiental, formações de preços, aplicação dos recursos da cobrança, 
apresentação da Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH) e algumas informações 
internacionais. Na segunda seção estão os procedimentos metodológicos e a justificativa 
da seleção dos 12 países observados. Também constam as variáveis e os elementos de 
observação, bem como a seleção das variáveis para o levantamento das experiências 
internacionais da regulação econômica e modelos de gestão de recursos hídricos. Na 
terceira seção estão os perfis sociais e econômicos dos 12 países selecionados. Na quarta 
seção estão os resultados das buscas das experiências internacionais. Nas considerações 
finais estão as análises realizadas sobre as buscas de informações, conforme padrões 
de elementos e variáveis pertinentes à observação dos modelos de gestão e regulação 
econômica de recursos hídricos. Como limitação da pesquisa aponta-se a subjetividade 
comparativa entre os modelos de gestão de políticas de recursos hídricos e a inexistência 
de padrões internacionais de indicadores de valoração, qualidade e disponibilidade 
hídrica para apontar as melhores experiências do mundo.

1	 REGULAÇÃO ECONÔMICA DE RECURSOS HÍDRICOS

A regulação econômica depende das características dos bens e dos 
mercados. Conforme Salomão Filho (2008, p.19), no âmbito jurídico ela apresenta 
contraditoriedades devido à “concepção do Estado como agente de duas funções 
diretamente opostas: a ingerência direta na vida econômica e mera fiscalização dos 
particulares”. Na linha econômica também é possível apontar que sua aplicação ou não 
aplicação contém dicotomias, principalmente relativas a mercados auto regulados que 
não precisam da atuação do Estado. “A necessidade da regulação econômica diminui à 
medida que aumenta a concorrência no setor regulado” (MOTTA, 2009, p.88). Assim, 



17Programa de Apoio à Iniciação Científica – PAIC 2019-2020

o “termo ‘regulação’ é, de resto, raramente aplicado, e quando o é, geralmente é 
identificado à autorregulação ou desregulamentação” (SALOMÃO FILHO, 2008, p.20). 

Assim, o conceito adotado para o estudo da regulação econômica de recursos 
hídricos, com viés econômico, compreende-se: que “o Estado está ordenando ou 
regulando a atividade econômica tanto quando concede ao particular a prestação 
de serviços públicos e regula sua utilização – impondo preços, quantidade produzida 
etc.”; e que o conceito de regulação está relacionado ao fenômeno de “redução da 
intervenção direta do Estado na economia” (SALOMÃO FILHO, 2008, p.20). 

Especificamente sobre recursos hídricos, trata-se de um bem público, que no 
Brasil assume o formato de prestação de serviço público, mas que varia entre os países 
do mundo conforme o modelo de gestão, dado pelo arranjo institucional vigente. 

1.1	 POLÍTICA PÚBLICA DE RECURSOS HÍDRICOS E ARRANJO INSTITUCIONAL

A regulação econômica é gerencialmente operada por meio de políticas públicas, 
conforme temas de interesse público, e em decorrência disso formam-se estruturas 
administrativas com o envolvimento de entes de interesse, os quais constituem os 
arranjos institucionais. 

Políticas públicas contém as diretrizes gerais das regulações e reúnem agentes do 
sistema econômico em torno de um determinado tema de interesse comum, as quais: 
“organizações não governamentais, entidades do setor privado e da comunidade e 
instituições voltadas à inclusão dos cidadãos no processo de formulação, implementação 
e controle de políticas públicas” (FARAH, 2011, p.820). Elas consistem no planejamento 
estratégico público que é construído em conjunto pela sociedade para diversos temas. 
As políticas públicas reúnem as diretrizes, os objetivos, os mecanismos de gestão e a 
definição dos papéis desempenhados para a sua viabilização. 

Em temas que requerem uma aproximação com os mecanismos de ambientes de 
regulação, como por exemplo recursos hídricos, as políticas públicas se entrelaçam com as 
estruturas regulatórias. Isso pode ser observado no texto de Motta (2009, p.89) quando 
aponta que os aspectos relevantes dos instrumentos regulatórios são: “eficiência produtiva, 
custos afundados, subsídios cruzados, verticalização, alocação de risco, gestão privada, 
critérios de acesso, estruturas de governança, critérios de entrada e saída e sistema tarifário”.

Ora denominada de estrutura de governança ora de arranjo institucional as 
políticas públicas caracterizadas por ambientes de regulação econômica além de 
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reunirem as características dos diferentes agentes, definem os devidos papéis para cada 
participação mediante uma estrutura normativa também constituída por contratos. 
Assim, conforme definido por Fiani (2013, p.22), conceitualmente considerar-se-á que 
“arranjos institucionais são regras que definem a forma particular como se coordena 
um conjunto específico de atividades econômicas em uma sociedade”. 

O principal agente da regulação econômica são as agências reguladoras. Em 
uma análise histórica, comparativa entre modelos do mundo, realizada por Mello e 
Ramalho (2009, p.230), no Brasil elas foram sinteticamente apresentadas da seguinte 
forma: “as agências foram instituídas em áreas de infraestrutura e setores sociais 
com o propósito essencial de garantir o acesso dos cidadãos ao consumo de bens e 
serviços e reduzir as incertezas regulatórias”. A efetividade das agências regulatórias, 
quanto à disponibilidade de informações, pode ser observada em Motta (2009, p.98): 
“A governança regulatória será tão mais efetiva quanto menor for a assimetria de 
informação entre o regulador e o regulado”. O autor comenta que os estudos técnicos 
que abordam “os impactos regulatórios das decisões e ampla discussão em consultas 
públicas” estimulam a qualidade técnica das decisões, a transparência e a prestação 
de contas sistemática à sociedade (accountability).

No Brasil, a regulação econômica de recursos hídricos, via Política Nacional de 
Recursos Hídricos (PNRH), pressupõe que, no momento atual, o setor privado não é 
adequado para atuar livremente sobre o mercado de recursos hídricos com regulação 
natural de preços, dada a necessidade de incorporação de externalidades significativas, 
que requerem significativos incrementos nas estruturas de custos, bem como a 
contraposição das urgências competitivas e a velocidade necessária de implementação 
de investimentos para assegurar quantidade e qualidade da água nas bacias hidrográficas 
(ANA, 2014). Partindo desse pressuposto, faz-se necessária a regulação que, no caso do 
Brasil, tem como principal agente atuante da União a Agência Nacional de Águas (ANA), 
criada pela Lei nº 9.984/2000, com a função de cumprir e implementar a PNRH, instituída 
pela Lei nº 9.433/1997 (ANA, 2014). A política visa solucionar os problemas relacionados 
aos recursos hídricos e para tal as agências e comitês atuam via condução de preço 
e cobrança, identificando as necessidades das bacias hidrográficas e conscientizando 
a demanda. Conforme o Art. 3º da Lei nº 9.433/97 (BRASIL, 1997), as diretrizes de 
implementação da PNRH são:

I – a gestão sistemática dos recursos hídricos, sem dissociação dos aspectos 
de quantidade e qualidade; II – a adequação da gestão de recursos hídricos às 
diversidades físicas, bióticas, demográficas, econômicas, sociais e culturais das 
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diversas regiões do País; III – a integração da gestão de recursos hídricos com a 
gestão ambiental; IV – a articulação do planejamento de recursos hídricos com o 
dos setores usuários e com os planejamentos regional, estadual e nacional; V – a 
articulação da gestão de recursos hídricos com a do uso do solo; VI – a integração 
da gestão das bacias hidrográficas com a dos sistemas estuarinos e zonas costeiras.

No Quadro 1 “há uma classificação dos arranjos institucionais dos modelos 
de gestão dos recursos hídricos da União Europeia (UE), retirados do documento 
“Assessment of cost recovery through water pricing” elaborado pela Agência 
Europeia de Meio Ambiente” (EEA, 2013; CEIVAP, 2019). Constata-se que as 
estruturas variam entre administração pública e privada, com administração direta 
ou por delegação.

QUADRO 1 – Matriz de classificação para arranjos institucionais para serviços de água, com 
indicações dos países onde cada tipo de gestão é dominante

Administração Direta Administração por Delegação

Administração Pública
Dinamarca, Luxemburgo, Suécia, 
Áustria, Finlândia, Irlanda do 
Norte, Irlanda.

Portugal, Escócia, Grécia, Itália, 
Alemanha, Países Baixos, Bélgica

Administração Privada Inglaterra e País de Gales França e Espanha

Nota – Informação original: EUROPEAN-ENVIRONMENT-AGENCY (2013), com sucessivas adaptações.
FONTE: CEIVAP (2019 – Adaptado)

A experiência da cobrança pelo uso de recursos hídricos no Brasil tem como 
referência a experiência francesa, devido ao modelo estruturado a partir de Comitês 
de Bacias Hidrográficas (CBHs) e entidades delegatárias, que fazem o papel de agências 
de águas (ANA, 2014). Embora o modelo francês tenha sido classificado como privado, 
no Brasil prevalece o uso da estrutura pública, mas ambos possuem um modelo 
descentralizado e os CBHs têm como função deliberar sobre as decisões e soluções 
para as bacias, enquanto as agências têm por objetivo a gestão dos recursos hídricos 
na localidade. 

Sendo assim, as diretrizes da política nacional são viabilizadas pelo arranjo 
institucional que, conforme mencionado, assumem a identidade das bacias 
hidrográficas, respeitando os aspectos legais. No Quadro 2 estão três exemplos dos 
arranjos institucionais que compõem o sistema regulatório dos recursos hídricos no 
Brasil. Note que os arranjos institucionais são compostos pelos CBHs e pelas agências 
de águas.
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QUADRO 2 – Exemplos de entidades delegatárias e modelos de gestão interestaduais no Brasil

Bacias Interestaduais
(União)

Entidade 
Delegatária

Gestão Compartilhada

Bacia hidrográfica do 
Rio Paraíba do Sul

AGEVAP

A gestão é compartilhada entre a União e os Estados 
de São Paulo, Minas Gerais e Rio de Janeiro. A 
AGEVAP é a entidade delegatária para todas as 
partes e atende todos os comitês, exceto para o 
Estado de São Paulo, que é atendido pelo DAEE.

Bacia Hidrográfica 
dos Rios Piracicaba, 
Capivari e Jundiaí (PCJ)

Agência das 
Bacias PCJ

A gestão é compartilhada entre a União e os Estados 
de São Paulo e Minas Gerais. A Agência das Bacias 
PCJ é uma fundação para o Estado de São Paulo e 
atua como entidade delegatária para a União. O 
IGAM é a entidade delegatária para Minas Gerais. 

Bacia Hidrográfica do 
Rio São Francisco

Agência 
Peixe Vivo

A gestão é compartilhada entre a União, o Distrito 
Federal, Minas Gerais, Goiás, Bahia, Pernambuco, 
Alagoas e Sergipe. A Agência Peixe Vivo atua como 
entidade delegatária para a União e Minas Gerais, 
que é o único Estado da bacia com implementação 
parcial até 2017.

Nota – Informação original: OECD (2017); e ANA (2018), com sucessivas adaptações pelos autores (2020).
FONTE: CEIVAP (2019 – Adaptado)

Vale destacar o aspecto da interface das políticas públicas como componente 
complementar do arranjo institucional do modelo de gestão de recursos hídricos. 
Há interrelação entre a política de recursos hídricos, de meio ambiente, de resíduos 
sólidos, entre outras. Os modelos de gestão podem assumir formas distintas no 
momento de viabilizar as políticas de recursos hídricos, visto que estas podem por 
vezes se relacionar a outras estruturas de políticas públicas. Por exemplo, há relação 
entre as ações executadas com os gastos da cobrança e as ações de preservação e 
conservação da biodiversidade, principalmente quando os recursos são direcionados 
para a revitalização de bacias hidrográficas (MMA, 2020). Nesse sentido o estudo dos 
arranjos institucionais no Brasil e no mundo permitem compreender a organização que 
viabiliza a política de recursos hídricos.

Conforme o Art. 5º da Lei nº 9.433/97, os instrumentos da PNRH são: 

I – os Planos de Recursos Hídricos; II – o enquadramento dos corpos de água em 
classes, segundo os usos preponderantes da água; III – a outorga dos direitos de uso 
de recursos hídricos; IV – a cobrança pelo uso de recursos hídricos; V – a compensação 
a municípios; VI – o Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos.
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1.2	 VALORAÇÃO AMBIENTAL E EXTERNALIDADES EM RECURSOS HÍDRICOS

O mercado de recursos hídricos é formado pelo encontro da oferta e da demanda 
de água e possui externalidades. Fatores como região, clima e poluição afetam a oferta 
de recursos hídricos, seja por alteração de disponibilidade de água, seja por necessária 
pressão no aumento do preço para que se garanta quantidade e qualidade da água 
futuramente. Do lado da demanda, os usuários afetam o mercado pelo próprio setor de 
atividade em que estão inseridos, diferenciando-se pelo tipo de consumo exigido, pela 
quantidade demandada de água, pelo método de extração e pela situação qualitativa 
da água em caso de devolução ao corpo hídrico. Se por um lado a ausência do acesso 
aos recursos hídricos provoca externalidades de saúde e meio ambiente, os cálculos dos 
preços públicos incorporam externalidade decorrentes da poluição e da necessidade de 
garantia da qualidade e disponibilidade hídrica para as gerações atuais e futuras. 	

Tais externalidades são operacionalizadas pela ciência econômica a partir dos 
estudos da microeconomia e da valoração ambiental. Os cálculos das externalidades 
visam corrigir imperfeições e ao incorporar as questões relativas ao meio ambiente, 
propõe-se a lógica conceitual de incorporação da natureza e dos serviços ambientas no 
fluxo circular da renda. Trata-se da compreensão de um “fluxo de recursos da natureza 
para as atividades econômicas” contraposto por um fluxo de resíduos que migram da 
atividade econômica de volta para a natureza” (THOMAS, 2010, p. 15–16).

A implementação da cobrança nas bacias hidrográficas é um processo 
relativamente recente, que está constantemente sendo aperfeiçoado e que consiste na 
inserção de mais um elo na cadeia de valor dos setores usuários de recursos hídricos. 
O sistema decisório de regulação econômica impacta nos valores cobrados pelo uso 
dos recursos hídricos que, por suas vezes, impactam nas cadeias produtivas dos setores 
usuários (Figura 1). 

FIGURA 1 – Fluxo da renda do serviço ambiental e o elo da cobrança pelo uso dos recursos hídricos

FONTE: CEIVAP (2019 – Adaptado)
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A externalidade é o efeito causado por uma atividade, externa ao mercado, a 
outras atividades, de consumo ou produção, que não está refletido obrigatoriamente 
no preço de mercado dos produtos (PINDICK, 2013). Um exemplo de externalidade é 
uma empresa despejando seus afluentes em uma bacia, sem a autorização da agência 
e sem pagar o custo pelo lançamento de poluentes. Um fator então proveniente do 
mercado de um ambiente ou mercado externo, acaba tendo consequências em outros 
mercados, como a inviabilização de natação, turismo e pesca. O excesso de poluição afeta 
o mercado de recursos hídricos, uma vez que o custo da agência para a revitalização da 
bacia se eleva e esse deve ser repassado para os demais usuários, por consequência 
também afetando a cadeia produtiva desses.

Sob o conceito de poluição difusa, as demandas individuais são tratadas de forma 
interdependente, por exemplo, a demanda e a poluição hídrica de uma usina de minérios 
afeta a quantidade e a qualidade hídrica da irrigação de um agricultor, e vice-versa, 
porém em proporções distintas de impacto ambiental entre as atividades existentes 
em uma mesma bacia hidrográfica. Nesse sentido, há o conceito de externalidade de 
rede, o qual estuda as interferências entre as demandas. Há diferenciação entre as 
externalidades de rede negativas – quando a ação de uma das partes impõe custos à 
outra – e positivas – quando a ação de uma das partes beneficia a outra (PINDICK, 2013).

Um exemplo de externalidade negativa é a ampliação do uso de recursos hídricos 
por parte de uma empresa usuária da bacia. Como a quantidade de água ofertada 
depende de forças naturais, não se pode aumentar a oferta para seguir o ritmo da 
demanda, então o que resta para equilibrar o mercado é subir o preço. A elevação do 
preço pode ocasionar aumento do custo marginal externo, suprimindo a demanda dos 
outros usuários. O custo marginal externo é o incremento no custo para uma ou mais 
empresas, oriundo de atividade externa, quando outras empresas elevam o volume 
de produção em uma unidade (PINDICK, 2013).

1.3	 MERCADO DE ÁGUA E SISTEMA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS DE 
RECURSOS HÍDRICOS

Por se tratar de um bem público, há uma garantia social a ser cumprida no 
momento de exercer a regulação econômica de recursos hídricos. Motta (2009, p. 93) 
problematiza a valoração ambiental pertinente à formação dos preços públicos. Estes 
“devem ser discriminados entre os usuários de forma a minimizar os impactos dos 
preços na redução de demanda e com isso manter o equilíbrio econômico-financeiro 
da operação”. No caso da cobrança pelo uso de recursos hídricos, “os preços deveriam 
maximizar o bem-estar gerado pelo consumo de água, dada a restrição de que a receita 
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deve-se igualar às necessidades de financiamento de provisão e expansão dos serviços” 
(MOTTA, 2009, p.93). 

No momento de calcular, os preços “são iguais ao custo marginal de provisão e 
expansão mais uma parcela diferenciada por usuário, que é proporcional ao inverso 
da elasticidade de demanda de cada usuário”. No equilíbrio de mercado, a formação 
do preço público requer um ajuste da capacidade de pagamento dos usuários da água 
na bacia, e aqueles com “demanda menos elástica pagariam mais que aqueles com 
demanda mais elástica” (MOTTA, 2009, p.93). 

Sendo assim, de um lado supre-se a oferta, mas de modo a não “arrecadar mais 
do que o necessário para recuperar custos” necessários à manutenção e oferta dos 
serviços prestados. De outro lado, atende-se a demanda, considerando que os usuários 
com menor capacidade de pagamento, mais sensíveis às variações de preços (elásticos), 
“com menor produtividade marginal, exigiriam preços menores porque tenderiam” a 
reduzir o consumo caso ocorressem acréscimos nos preços (MOTTA, 2009, p.93).

Enfatiza-se, então, a importância das agências reguladoras no momento de 
determinar as referências dos custos recuperáveis a partir de um valor cobrado alinhado 
à capacidade de pagamento da demanda, considerando as parcelas de usuários e valores 
que devem ser pagos ou subsidiados (MOTTA, 2009, p.93). Assim, abre-se a discussão 
para compreender o caráter distributivo e a necessidade da regulação econômica de 
um bem essencial à vida.

O atendimento das garantias de serviços públicos pelo Estado precisa equilibrar as 
“distorções na eficiência de alocação dos serviços entre usuários” e isso ocorre devido 
à a aplicação de valores mais acessíveis, ou nulos, para aqueles que não possuem 
capacidade de pagamento suficiente. O sistema de regulação de recursos hídricos 
precisa desenvolver a inteligência de “gerar recursos dentro do próprio sistema” o 
que se justifica pela constatação de que a falta desse serviço desencadeia “impactos − 
externalidades − negativos na saúde e no meio ambiente” (MOTTA, 2009, p.94).

A água é considerada um bem público e o uso desse serviço ambiental caracteriza 
uma troca com o meio ambiente que precisa ser remunerada. O termo técnico adequado 
para o tratamento dessa troca, valoração e precificação é mercado. O mercado de 
água forma-se com a: oferta, representando a qualidade e a disponibilidade hídrica; e 
a demanda, representando os setores usuários de recursos hídricos da bacia. O uso do 
termo mercado e a valoração deve compreender todas as subjetividades, externalidades 
e concepções desse bem essencial à vida. Por isso, há a necessidade de aprimorar 
constantemente os cálculos da precificação da água, visto que esse valor deve garantir 
a oferta hídrica atual e futura.
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1.4	 VALOR COBRADO E APLICAÇÃO DOS RECURSOS ARRECADADOS

No Brasil, o valor da cobrança é definido em termos de preço público unitário 
(PPU), formado pelo cruzamento entre as necessidades de investimentos e as fontes de 
financiamento do Plano de Recursos Hídricos e do Plano de Aplicação Plurianual (PAP) 
das bacias hidrográficas. Depois de definidos os preços da água, os mecanismos da 
cobrança pelo uso geram uma arrecadação. No Quadro 3 estão os valores arrecadados 
com a cobrança pelo uso de Recursos Hídricos em três bacias interestaduais, por setores 
usuários, no Brasil em 2018. Estes valores são direcionados para investimentos que 
garantam a disponibilidade e a qualidade futura da água nas bacias.

QUADRO 3 – Valores arrecadados em bacias interestaduais, nas bacias hidrográficas 
interestaduais do Rio Paraíba do Sul, PCJ e São Francisco – 2018
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Paraíba do Sul  8.646.693 3.543.634 65.104 21.112 51.144 18.892  12.346.580 

Piracicaba, 
Capivari, Jundiaí 
(PCJ)

 17.527.511 2.808.659 15.569 11.145  – 16.855  20.379.738 

São Francisco  18.738.275 310.525 744.387 3.261.672  – 25.869  23.080.727 

Total Interestaduais 
BR 

54.850.751 14.841.181 1.226.550 3.748.497 51.144 109.520  74.827.644 

FONTE: ANA (2020). Adaptado pelos Autores (2020).

A cobrança por recursos hídricos no Brasil não é tarifa, não é taxa, mas é um preço 
público, que se paga por uso de um bem ou serviço público (ANA, 2014). “Preço público. 
Essa a natureza jurídica da tarifa cobrada pelo fornecimento de água” (MARÇAL, 2018, p.4)”. 

Os valores arrecadados nas bacias são alocados da seguinte forma: 7,5% são 
destinados para a gestão e manutenção dos custos da entidade delegatária; e 92,5% dos 
recursos são aplicados por meio dos Planos de Aplicação Plurianuais (PAPs) nas ações 
e necessidades de investimentos, identificados pelos Planos Integrados de Recursos 
Hídricos (PIRH) nas bacias de competência (BRASIL, 1997). Os PIRHs são elaborados 
para propor ações conforme o balanço hídrico, que compatibiliza as demandas e a 
disponibilidade hídrica nas bacias.

Na Europa, os Conselhos Nacionais apresentam outras tratativas em relação à 
cobrança. Por exemplo, Na Alemanha, a gestão é realizada no âmbito estadual, e na 
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Bélgica a cobrança é administrada a regionalmente. No Quadro 4 está uma síntese 
das experiências internacionais da cobrança. Elas mostram que cada identidade 
local apresenta resultados distintos para a gestão de recursos hídricos, conforme as 
orientações da política pública que incide sobre a metodologia de valoração ambiental, 
que vincula com maior ou menor precisão o valor cobrado às necessidades de 
investimentos das bacias.

QUADRO 4 – Comparativo entre tipo e aplicação dos recursos da cobrança, em experiências internacionais

País

Tipo de 
Cobrança

Destino da Receita

Q
ua

nti
da

de
 d

e 
ág

ua

Q
ua

lid
ad

e 
da

 
ág

ua

Fi
na

nc
ia

m
en

to
 d

e 
ob

ra
s

O
pe

ra
çã

o 
de

 
se

rv
iç

os
 d

e 
ág

ua

Tr
at

am
en

to
 d

e 
es

go
to

 n
as

 b
ac

ia
s

Tr
at

am
en

to
 

de
 e

sg
ot

o 
no

s 
m

un
ic

íp
io

s

Te
so

ur
o 

(p
ar

te
 

pa
ra

 d
ot

aç
ão

 
or

ça
m

en
tá

ria
 d

o 
ór

gã
o 

de
 R

H)
.

Fi
na

nc
ia

m
en

to
 d

o 
ór

gã
o 

ge
st

or
 d

e 
RH

.

França
Preço 
Público

x x x x x
OBS gestão: Há consolidação da bacia como poder gestor e gerador de receitas; 
cobra pela lógica de padrão ambiental; estrutura de comitês e agências

Holanda
Preço 
Público

x x x x x
OBS gestão: A imposição da cobrança em níveis altos e crescentes gerou 
incentivo ao controle e geração de receitas elevadas; cobra pela lógica de padrão 
ambiental; estrutura regulatória federal e estadual

Alemanha
Preço 
Público

x x x x
OBS gestão: A redução da cobrança para atendimento de padrões mais 
restritivos induziu avanço significativo no controle mas diminui receita efetiva; 
estrutura regulatória federal e estadual

México

x x x
OBS gestão: A geração de receita e a capacidade institucional frágil dificulta 
implementação; cobra pela lógica de padrão ambiental; estrutura regulatória 
federal

Colômbia
x x x

OBS gestão: O sistema complexo e capacidade institucional frágil dificultam 
implementação; estrutura regulatória federal e estadual

Estados 
Unidos
Preço 
Público

x x

OBS gestão: Há altos subsídios à irrigação; estrutura regulatória federal

Nota – Informação original: MOTTA, 1998, com sucessivas adaptações. 
FONTE: CEIVAP (2019– Adaptado)
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1.5	 ASPECTOS TÉCNICOS E HIDROLÓGICOS DA PRECIFICAÇÃO DA ÁGUA

De acordo com a Agência Nacional das Águas (ANA, 2014), nas experiências 
brasileiras, a regulação econômica é baseada na premissa de um instrumento indutor 
do comportamento dos setores usuários. 

A fórmula que calcula a cobrança pelo uso pode ser genericamente descrita como 
C = Q x P x K, sendo C o valor a ser cobrado, Q a vazão, P o preço público unitário e K o 
multiplicador que varia conforme a realidade de uso de cada bacia (ANA, 2014). Essa 
realidade é reflexo dos impactos oriundos dos tipos de uso da água convencionalmente 
regulados: a captação, o consumo e o lançamento de poluentes. Em resumo, a vazão 
(Q) é a variável da equação que depende da atividade do usuário, diferente do preço e 
do coeficiente multiplicador que dependem da bacia, do tipo de uso e de fatores mais 
específicos (ANA, 2014). 

O PPUcon é para consumo, Qcap é para a captação e Qlançt se refere à carga 
lançada em corpos d´água em domínio da União e dos Estados (ANA, 2014). No 
Quadro 5 está o preço público unitário com os valores da bacia do rio Paraíba do Sul, 
aprovados para 2019: para captação, R$ 0,0158/m³; para consumo, R$ 0,0316/m³; e 
para lançamento de carga orgânica, R$ 0,1106/kg DBO (ANA, 2014). 

QUADRO 5 – Preços públicos unitários (PPUS) aprovados para 2019, nas bacias hidrográficas interestaduais 
do Rio Paraíba do Sul, PCJ e São Francisco

Bacia/ 
Estado

CAPTAÇÃO CONSUMO LANÇAMENTO TRANSPOSIÇÃO

PPUcap Unidade PPUcons Unidade PPUlanc Unidade PPUtransp Unidade

BH do rio 
Paraíba do 
Sul

0,0158 R$/m³ 0,0316 R$/m³ 0,1106 R$/kg DBO –- –

BH dos rios 
PCJ

0,0137 R$/m³ 0,0274 R$/m³ 0,1371 R$/kg DBO 0,0206 R$/m³

BH do 
rio São 
Francisco

0,012 R$/m³ 0,024 R$/m³ 0,0012
R$/m³ 
indisp

–  

FONTE: CEIVAP (2019– Adaptado)

Ainda com referência à Paraíba do Sul, a cobrança pelo uso era dada pela 
fórmula geral com o coeficiente de consumo dependendo da finalidade do uso. 
Em 2006, o coeficiente foi simplificado. O objetivo da mudança era estimar o 
consumo na irrigação com base no volume de captação (ANA, 2014). A partir de 
2007, a cobrança pelo consumo sofreu mais uma alteração, com a fórmula, não 
mais contendo multiplicador. 
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A concepção de valores fixos para o coeficiente de consumo adotados na Paraíba 
do Sul em 2006 também se fez presente nas Bacias Hidrográficas dos rios Piracicaba, 
Capivari e Jundiaí (PCJ). A evolução do coeficiente do consumo do PCJ ainda teve uma 
evolução interessante, em 2007 ele variava conforme a tecnologia utilizada (ANA, 2014). 
Na bacia do rio Paraíba do Sul também é possível observar a no decorrer dos anos a 
incidência de inúmeras variáveis sobre a cobrança pela captação, até a simplificação 
na fórmula ocorrida em 2019 CEIVAP (2019). Ainda na mesma bacia interestadual, os 
avanços dos cálculos e a identificação de imprecisões na evolução da fórmula mostram 
que se optou por cobrar pela carga orgânica lançada no corpo hídrico (ANA, 2014).

Pode-se observar que, em suma, modificações nos métodos de cálculo, sejam 
alterações nas equações ou nos coeficientes, baseiam-se na premissa de induzir o 
comportamento do usuário, além de adequar uma cobrança mais precisa (ANA, 2014).

2	 METODOLOGIA

Pesquisa exploratória, dedutiva de análise qualitativa. No Quadro 6 estão as 
técnicas e os produtos por cada procedimento da pesquisa. A partir de um referencial 
teórico exploratório e conceitual foram listadas as 18 variáveis e elementos de 
observação dos modelos de gestão e da regulação econômica de recursos hídricos, 
dispostos na primeira coluna do Quadro 7. 

Destes, foram selecionados 7 elementos e variáveis, conforme a viabilidade de 
levantamento via web research, nos sites dos governos dos 12 países selecionados: 
Brasil, Chile, França, Itália, Reino Unido, Portugal, Espanha, Alemanha, Suíça, Irlanda, 
Estados Unidos e Nova Zelândia. A seleção dos países ocorreu conforme acesso às 
informações e viabilidade da pesquisa conforme a língua estrangeira.

Foram elaboradas fichas dos países com os seguintes conteúdos (7) de observação 
do Quadro 7: (i) Forma de governo, divisão geográfica administrativa dos países; (ii) 
característica pública ou privada da estrutura da gestão; (iii) divisão da estrutura 
organizacional de recursos hídricos; (iv) atribuições da política de recursos hídricos; (v) 
agentes do arranjo institucional da política pública de recursos hídricos; (vi) interfaces 
das atribuições da política de recursos hídricos; e (vii) valores da cobrança pelo uso de 
recursos hídricos, saneamento ou abastecimento.

Depois do fichamento, foram levantados dados dos perfis de desenvolvimento 
para caracterização dos 12 países selecionados. Os indicadores observados foram: IDH, 
PIB, PIB per capita, população, densidade demográfica, alfabetização, saneamento, 
população com acesso à rede de saneamento, índice de liberdade econômica (Index 
of Economic Freedom) e o índice de felicidade (Happy Planet Index – HPI). Eles têm 
como fontes: o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD, 2020); 
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o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2020); o Banco Mundial (THE 
WORLD BANK, 2020); o Fundo das Nações Unidas para a Infância (WHO UNICEF, 2020); 
a Heritage Foundation (2020); e o Happy Planet Index (HPI, 2020).

A escolha da observação de indicadores de desenvolvimento se justifica pelo 
entendimento de que a qualidade e a disponibilidade hídrica parecem estar mais 
associadas às questões culturais de desenvolvimento dos países.

Como limitação analítica da pesquisa aponta-se a impossibilidade de estabelecer 
relações diretas entre os indicadores dos perfis dos países e seus modelos de gestão e 
regulação econômica de recursos hídricos. Além disso, esta pesquisa foi uma primeira 
aproximação das informações disponíveis nos sites dos governos de outros países o 
que requer aprofundamento e detalhamento de informações em próximos estudos. 

QUADRO 6 – Procedimentos, técnicas e produtos da pesquisa                                                             continua

Procedimentos da 
Pesquisa Técnicas de Pesquisa Produtos

1 – Apresentação de 
definições e conceitos 
sobre: regulação 
econômica, políticas 
públicas, arranjos 
institucionais, modelos 
de gestão de recursos 
hídricos, valoração 
ambiental, formações 
de preços, aplicação dos 
recursos da cobrança, 
apresentação da Política 
Nacional de Recursos 
Hídricos (PNRH) e 
algumas experiências 
internacionais.                                        

SEÇÃO 1

Levantamento bibliográfico 
e web research com consulta 
a livros, relatórios técnicos e 
artigos da área.

PRODUTO 1 – Referencial 
Teórico Exploratório e 
Conceitual.

SEÇÃO 1

2 – Organização 
metodológica da 
pesquisa.

SEÇÃO 2

Alinhamento metodológico 
entre o Referencial Teórico e a 
seleção de variáveis e elementos 
de análise dos Modelos de 
Gestão e Regulação Econômica 
de Recursos Hídricos.

PRODUTO 2: Procedimentos 
Metodológicos.

SEÇÃO 2

3 – Explicitação de 
variáveis dos modelos 
de gestão pertinentes à 
regulação econômica de 
recursos hídricos.

SEÇÃO 2

Levantamento via análise de 
conteúdo das variáveis e dos 
elementos de observação dos 
Modelos de Gestão e Regulação 
Econômica de Recursos Hídricos.

PRODUTO 3: Lista de variáveis 
e elementos de observação dos 
Modelos de Gestão e Regulação 
Econômica de Recursos Hídricos 
conforme Referencial Teórico.              

SEÇÃO 2



29Programa de Apoio à Iniciação Científica – PAIC 2019-2020

Procedimentos da 
Pesquisa Técnicas de Pesquisa Produtos

4 – Seleção de variáveis 
dos modelos de gestão 
pertinentes à regulação 
econômica de recursos 
hídricos.

SEÇÃO 2

Seleção qualitativa analítica 
de elementos e variáveis de 
observação dos Modelos de 
Gestão e Regulação Econômica 
de Recursos Hídricos.
Análise de viabilidade do 
levantamento via web research 
das experiências internacionais. 

PRODUTO 4: Definição das 
variáveis e elementos de 
observação via web research das 
experiências internacionais dos 
Modelos de Gestão e Regulação 
Econômica de Recursos Hídricos.                                

SEÇÃO 2

5 – Seleção de países para 
observação das variáveis

SEÇÃO 2

Seleção de países conforme 
viabilidade da pesquisa em 
língua estrangeira e acesso a 
informações de sites dos governos 
dos países para web research.

PRODUTO 5: Seleção de 12 
países para observação das 
experiências internacionais dos 
Modelos de Gestão e Regulação 
Econômica de Recursos Hídricos.                                

SEÇÃO 2

6 – Apresentação 
dos perfis sociais e 
econômicos dos países 
selecionados.

SEÇÃO 3

Levantamento de dados 
secundários de indicadores de 
desenvolvimento, selecionados 
por conveniência e pertinência 
de observação dos perfis de 
países, para observação dos 
Modelos de Gestão e Regulação 
Econômica de Recursos Hídricos.

PRODUTO 6: Perfil do 
desenvolvimento dos 12 
países selecionados a partir 
de indicadores do PIB, PIB per 
capita, saneamento, IDH, HPI, 
Índice de Liberdade Econômica e 
educação.                              

SEÇÃO 3
7 – Estudo exploratório 
das experiências dos 
12 países conforme 
variáveis selecionadas 
para observação dos 
Modelos de Gestão e 
Regulação Econômica de 
Recursos Hídricos (Ref. 
Procedimento 4).                                     

SEÇÃO 4

Levantamento documental 
e web research de fontes 
internacionais de informações 
sobre recursos hídricos nos 
sites dos governos dos países 
selecionados.

PRODUTO 7: Fichamento dos 12 
países com as experiências dos 
Modelos de Gestão e Regulação 
Econômica de Recursos Hídricos.

SEÇÃO 4

8 – Apresentação dos 
resultados da pesquisa 
com limitações do 
estudo, dificuldades do 
acesso às informações e 
pressupostos de análises 
para próximos estudos.         

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Elaboração analítica de 
pressupostos para próximos 
estudos, realizada a partir dos 
perfis de desenvolvimento e 
fichamento das experiências dos 
modelos de gestão de recursos 
hídricos. (Ref. Procedimentos 6 
e 7).

PRODUTO 8: Pressupostos 
de análises de variáveis para 
aprofundamento em próximos 
estudos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

FONTE: Elaborado pelos Autores (2020).

QUADRO 6 – Procedimentos, técnicas e produtos da pesquisa                                                             conclusão
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QUADRO 7 – Seleção de variáveis e elementos de observação sobre a experiência internacional 
de regulação econômica e modelos de gestão de recursos hídricos                continua

Variáveis e elementos de observação

Elemento 
observado 

ou Não 
observado

Levantamento da 
informação das variáveis 
nos sites dos governos 

dos países selecionados
1. Diferenciação entre as concepções técnicas e os 
aspectos culturais, políticos e ideológicos incidentes 
sobre o tema regulação econômica, mercado e 
cadeia produtiva.

Não 
observado

Próximos estudos

2. Características do bem e do mercado de recursos 
hídricos.

Não 
observado

Próximos estudos

3. Caracterização pública ou privada da estrutura da 
gestão dos recursos hídricos, bem como tendências à 
privatização.

Observado
Característica pública ou 
privada da estrutura da 
gestão.

4. Estrutura política e administrativa dos países. Observado

Forma de governo, 
divisão geográfica 
administrativa dos 
países.

5. Organização administrativa geográfica da política 
de recursos hídricos.

Observado
Divisão da estrutura 
organizacional de 
recursos hídricos.

6. Propósitos e diretrizes das políticas públicas de 
recursos hídricos.

Observado
Atribuições da política 
de recursos hídricos.

7. Estrutura de governança ou composição dos 
arranjos institucionais da política de recursos 
hídricos.

Observado

Agentes do arranjo 
institucional da política 
pública de recursos 
hídricos.

8. Interfaces da política de recursos hídricos com 
as políticas de meio ambiente, gestão ambiental, 
resíduos sólidos, saneamento, energia elétrica entre 
outras.

Observado
Interfaces das 
atribuições da política de 
recursos hídricos.

9. Marcos regulatórios da política de recursos 
hídricos.

Não 
observado

Próximos estudos

10. Papel das agências reguladoras, suas estruturas, 
atribuições e personalidade jurídica.

Não 
observado

Próximos estudos

11. Identificação da integração da gestão de recursos 
hídricos com as estruturas de saneamento e 
abastecimento dos países.

Não 
observado

Próximos estudos

12. Definição dos objetos de regulação econômica e 
identificação da sua relação com o sistema produtivo 
(sistema econômico, fluxo circular da renda, 
consumidores e oferta do serviço ambiental).

Não 
observado

Próximos estudos
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Variáveis e elementos de observação

Elemento 
observado 

ou Não 
observado

Levantamento da 
informação das variáveis 
nos sites dos governos 

dos países selecionados
13. Relação entre os instrumentos e mecanismos de 
gestão de recursos hídricos.

Não 
observado

Próximos estudos

14. Conceitos, definições e técnicas de valoração 
ambiental (e externalidades) aplicados à recursos 
hídricos.

Não 
observado

Próximos estudos

15. Valoração de preços públicos, tarifas e taxas 
relativos à recursos hídricos. Técnicas utilizadas para 
os cálculos do valor cobrado, incluindo os aspectos 
técnicos da hidrologia, fatores sanitários, de gestão 
ambiental aplica aos recursos hídricos.

Não 
observado

Próximos estudos

16. Valor cobrado (preço público, tarifa e taxa). Observado

Valores da cobrança 
pelo uso de recursos 
hídricos, saneamento ou 
abastecimento.

17. Aplicação dos recursos da cobrança pelo uso de 
recursos hídricos.

Não 
observado

Próximos estudos

18. Impacto dos valores cobrados nos setores 
usuários e na sociedade.

Não 
observado

Próximos estudos

FONTE: Elaborado pelos Autores (2020).

3	 PERFIL DE DESENVOLVIMENTO DOS PAÍSES SELECIONADOS

Para compreender a característica do desenvolvimento dos países selecionados, 
foram observados os seguintes indicadores (Quadro 8 – Apêndice 1): IDH, PIB, PIB per 
capita, população, densidade demográfica, alfabetização, saneamento, população 
com acesso à rede de saneamento, índice de liberdade econômica (Index of Economic 
Freedom) e o índice de felicidade (Happy Planet Index – HPI). 

Os dados da população e da densidade demográfica são de 2019. Entre os 12 países, 
os mais populosos são Brasil e EUA, com populações acima de 200 milhões de habitantes. 
França, Itália, Reino Unido e Alemanha possuem população acima de 50 e abaixo de 100 
milhões de habitantes. Suíça, Irlanda e Nova Zelândia possuem população inferior a 10 
milhões de habitantes. As maiores densidades demográficas, acima de 100 hab/Km2, são 
verificadas na França, Itália, Reino Unido, Portugal, Alemanha e Suíça. Brasil, Chile, Estados 
Unidos e Nova Zelândia possuem as menores densidades demográficas (IBGE, 2020).

QUADRO 7 – Seleção de variáveis e elementos de observação sobre a experiência internacional 
de regulação econômica e modelos de gestão de recursos hídricos                conclusão
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O IDH, Índice de Desenvolvimento Humano, considera como critérios a educação, 
esperança de vida ao nascer e renda, esta medida pelo PIB per capita. O indicador varia 
entre 0 e 1, sendo que quanto mais próximo de 1 mais desenvolvido é o país. Os dados 
do IDH e do PIB per capita são de 2018. Entre os 12 países, o Brasil possui o menor IDH, 
sendo classificado como alto. Os demais países possuem muito alto IDH. O menor PIB 
per capita é do Brasil e os maiores registros são da França, Reino Unido, Alemanha, 
Suíça, Irlanda, EUA e Nova Zelândia (UNDP, 2020).

Um baixo IDH pode estar relacionado com o fato de uma parcela significante da 
população não ter acesso à rede sanitária, como o Brasil que apresenta o menor IDH e 
o menor percentual da população com acesso ao serviço (88%), com 52% da população 
com acesso ao saneamento seguro, 41% com acesso ao básico, e 7% da população 
desprovida de saneamento. Um alto IDH demonstra provável relação com Liberdade 
Econômica. O Brasil, com o menor IDH dos países selecionados, também é o país mais 
abaixo no ranking da liberdade (144ª colocação). 

O PIB e o PIB per capita são valores de 2018. O maior PIB entre os 12 países é 
o dos EUA, sendo aproximadamente quatro vezes maior que o segundo maior valor, 
a Alemanha. Chile, Portugal, Suíça, Irlanda, e Nova Zelândia possuem PIB inferior a 1 
trilhão de dólares.

A razão pela qual o PIB foi escolhido como indicador pertinente é o seu potencial 
em expor a capacidade total do país em investir em certas camadas de infraestrutura, 
dentre elas o gerenciamento, manuseio e manutenção de recursos hídricos, seja tal 
investimento público ou privado. Observou-se que em países de PIB mais baixos, 
a incidência de preço fixo e de valores mais elevados, podem ser oriundos de uma 
necessidade dos países de garantir uma arrecadação previsível e suficiente para a 
manutenção dos serviços relacionados aos recursos hídricos, visto que uma arrecadação 
proveniente da produção do país pode não suprir as necessidades de investimentos 
dessa camada.

Os dados de alfabetização jovem e adulta foram tirados do site do Banco Mundial 
para 2018 (THE WORLD BANK, 2020). A alfabetização adulta é o percentual de pessoas 
acima de 15 anos alfabetizadas e a alfabetização jovem é o percentual de pessoas 
entre 15 e 24 anos alfabetizadas. Entre os países com indicadores de alfabetização 
disponível para o ano de 2018, o Brasil é o único que possui alfabetização adulta inferior 
a 95%. Todos os países, para os quais há disponibilidade do dado para 2018, possuem 
alfabetização superior a 99%, inclusive o Brasil.

Foram observados os dados do saneamento e de abastecimento, porém vale 
ressaltar que a valoração da água não se confunde com esses porque trata-se da 
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captação dos recursos hídricos no corpo hídrico. Saneamento e abastecimento são 
usuários dos recursos hídricos e, nos termos da valoração ambiental, devem pagar pela 
prestação desse serviço ambiental. Alguns países integram esses serviços. 

Os dados de Saneamento são de 2017 e foram retirados do Who-Unicef Joint 
Monitoring Programme for Water Supply, Sanitation and Hygiene (JMP) (WHO UNICEF, 
2020). Para saneamento, a JMP dividiu entre as categorias seguro, básico e não provido, 
representando os percentuais de acesso à cada uma. População com acesso à rede 
sanitária, à água potável mostram os percentuais da população com acesso a esses 
serviços. Chile, Espanha, Suíça, Estados Unidos e Nova Zelândia possuem 100% da 
população com acesso à rede sanitária. O Brasil tem 88% da população com acesso 
a esse serviço. Brasil, Itália, Irlanda e Estados Unidos possuem de 95% até 100% da 
população com acesso à água potável. Os demais países possuem cobertura completa 
(100%) desse serviço.

O PIB per capita é um indicador para a qualidade de vida dos habitantes do 
país e, como já visto, apresenta relação com o IDH. Outra relação também pode ser 
estabelecida entre o IDH e o ranking de liberdade econômica. Para o Índice de Liberdade 
Econômica foi utilizada a própria classificação da Heritage Foundation (2020): livre, 
predominantemente livre, moderadamente livre, predominantemente não-livre e 
reprimidos. Nenhum dos 12 países se enquadra na categoria de reprimidos. O indicador 
de liberdade econômica mede a liberdade geral do indivíduo e do mercado, avaliando 
os critérios: direitos de propriedade, integridade do governo, eficiência judicial, gastos 
do governo, carga tributária, saúde fiscal, liberdades comercial, monetária e financeira 
e liberdades de comércio exterior, de trabalho e de investimento. A escala varia de 0 a 
100, quanto mais livre é o país mais próximo de 100, e o ranking de 2020 é composto por 
180 países. Entre os 12 países da presente pesquisa, os mais livres são a Suíça, a Irlanda 
e a Nova Zelândia. Chile, Alemanha e Estados Unidos são predominantemente livres. 
França, Itália, Reino Unido, Portugal e Espanha são moderadamente livres e somente o 
Brasil é classificado como predominantemente não livre (HERITAGE FOUNDATION, 2020). 

O Happy Planet Index (HPI, 2020) mede o quão eficientes as pessoas dos países 
são em levar uma vida feliz por unidade de impacto ambiental. Em suma, são somados 
os três fatores, expectativa de vida, bem estar e desigualdade social, e divididos pelo 
fator de utilização dos recursos ecológicos (Ecological Footprint – global hectares per 
capita). Quanto maior o índice, mais feliz é o país e o ranking é composto por 140 países. 
Os dados do HPI são de 2016. Entre os 12 países, Brasil (23º), Espanha (15º) e Suíça 
(24º) são os melhores classificados no ranking do HPI e os Estados Unidos possuem a 
menor classificação, ocupando a 108ª posição.
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4	 LEVANTAMENTO DAS EXPERIÊNCIAS NACIONAIS E INTERNACIONAIS 
DE RECURSOS HÍDRICOS

Os itens a seguir contém uma breve descrição sobre: a forma de governo, a 
divisão geográfica administrativa dos países, a divisão da estrutura organizacional de 
recursos hídricos, a característica pública ou privada da estrutura da gestão, os agentes 
do arranjo institucional da política pública de recursos hídricos, as atribuições das 
políticas de recursos hídricos dos países e os valores da cobrança pelo uso de recursos 
hídricos, saneamento ou abastecimento. 

A síntese das experiências internacionais foi elaborada a partir das fichas de 
cada um dos 12 países pesquisados e estão sinteticamente apresentadas em texto 
ou dispostas no Quadro 9 (Apêndice 1), incluindo as fontes de pesquisa por país. As 
informações sobre a PNRH brasileira estão no referencial teórico desse artigo.

Essa observação inicial levou à constatação de uma série de variações na 
disposição dos modelos de gestão e regulação econômica de recursos hídricos. Elas 
estão explicitadas a seguir, por elemento de observação:

(i) Forma de governo, divisão geográfica administrativa dos países. As formas de 
governo dos países selecionados variam entre monarquias parlamentarias e repúblicas 
parlamentaristas e presidencialistas. Não há constatações de que as formas de governo 
sejam determinantes para as formas de revelação da regulação econômica. Esta 
apresenta-se, aparentemente mais relacionada à liberdade econômica de cada país. Já 
a divisão geográfica dos países varia da seguinte forma: regiões administrativas, regiões 
autônomas, estados, cidades autônomas, condados, cantões, departamentos, distritos, 
comunas, províncias e países (Reino Unido). 

(ii) Característica pública ou privada da estrutura da gestão. Somente o Reino 
Unido e a Irlanda possuem a estrutura privada do gerenciamento dos recursos hídricos 
com a presença de agências públicas reguladoras. Os demais países apresentam 
estrutura pública de gestão e regulação dos recursos hídricos.

(iii) Divisão da estrutura organizacional de recursos hídricos. Foram observadas 
regiões da organização administrativas dos recursos hídricos em: bacias hidrográficas, 
distritos hidrográficos, companhias de água por região hidrográfica e regiões territoriais 
administrativas, conforme divisão geográfica administrativa dos países.

(iv) Atribuições da política de recursos hídricos. As atribuições das políticas 
foram identificadas nos sites dos governos ou a partir dos papéis desempenhados 
pelas organizações que compõem os arranjos institucionais. Entre as atribuições das 
políticas de recursos hídricos foram identificadas: saneamento coletivo e não coletivo; 
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rede de distribuição e abastecimento; armazenamento de água; tratamento de água e 
esgotos; gestão de recursos hídricos, de águas pluviais e subterrâneas; gerenciamento 
da seca; medição dos níveis de reservatórios; relatórios hidrológicos; fiscalização do uso 
da água; “combate’ à poluição; monitoramento das águas subterrâneas; planejamento 
dos serviços de água, definição de padrões de qualidade da água, cálculos de tarifação; 
custos dos recursos hídricos; água potável e saúde humana; controle dos serviços de 
águas; economia e eficiência de uso dos recursos hídricos; proteção dos consumidores; 
desenvolvimento sustentável; destinação de resíduos sólidos para geração de energia; 
títulos e outorgas de uso dos recursos hídricos; elaboração de planos de recursos 
hídricos; disponibilização de informações e estatísticas hidrológicas; elaboração de 
planos de emergência para secas ou inundações; obras e infraestrutura hidráulica; 
mudanças climáticas; subsídios a estudos e pesquisas; capacitação de prestadores de 
serviços de água.

(v) Agentes do arranjo institucional da política pública de recursos hídricos. A 
composição das organizações mostram as interfaces das políticas de recursos hídricos 
com outros temas de interesse público e foram identificadas as presenças de ministérios, 
agências, comitês, associações e institutos, os quais: Ministério da Transição Ecológica 
e Solidária; Agências de Água das Bacias; Comitês de Bacias Hidrográficas; Ministérios 
do Meio Ambiente e da Proteção do Território e do Mar; Ministério da Saúde; Serviço 
Integrado de Água; Autoridade de Eletricidade, Gás e Água; Autoridade de Regulação 
de Serviço de Água; Agência do Ambiente; Entidade Reguladora de Serviços de Águas e 
Resíduos Sólidos; Ministério do Meio Ambiente, Conservação da Natureza e Segurança 
Nuclear; Instituto Nacional de Hidráulica; Superintendência de Serviços Sanitários; e 
Agência de Proteção Ambiental.

(vi) Interfaces das atribuições da política de recursos hídricos. A partir da 
composição do arranjo institucional e das atribuições das políticas de recursos hídricos foi 
possível identificar as seguintes interfaces de temas relacionados aos recursos hídricos: 
transição ecológica e solidária; água (e serviço integrado de água); bacias hidrográficas; 
meio ambiente; proteção do território; proteção do mar; saúde; eletricidade; gás; 
resíduos sólidos; conservação da natureza; segurança nuclear; hidráulica; serviços 
sanitários; proteção ambiental; mudanças climáticas; e energia.

(vii) Valores da cobrança pelo uso de recursos hídricos, saneamento ou 
abastecimento. Não há um padrão internacional para apresentação dos valores 
cobrados pelo uso da água, saneamento e abastecimento. Por vezes a cobrança pelo 
uso de recursos hídricos mistura-se com as cobranças de abastecimento e saneamento. 
Verificou-se a presença de bandas, ou escalas de consumo, e a presença de parcelas 
fixas e variáveis, com distinções de água potável. Os valores são apresentados por metro 
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cúbico ou galões. São necessários novos estudos para realizar um levantamento mais 
preciso de valores em todas as regiões hidrográficas dos países e homogeneização das 
séries, incluindo a tentativa de distinção entre os valores de uso da água, saneamento 
e abastecimento. Trata-se de dados de difícil acesso e por vezes descentralizados. Vale 
destacar que a Agência Nacional de Águas (ANA) no Brasil é um exemplo de integração 
das informações sobre os valores cobrados por m3 nas bacias hidrográficas brasileiras. 
Contudo, tomando como base os maiores valores encontrados para água potável, 
saneamento, abastecimento e uso da água, os valores por metro cúbico brasileiro, 
chileno e neozelandês são os mais baixos entre os 12 países, respectivamente 0,0251 
€/m3, 0,6308 €/m³ e 0,8578 €/m3. Entre os europeus, a Irlanda possui o maior valor 
3,79 €/m3. Em Portugal o maior valor é de 1,34 €/m³, na Suíça de 1,8597 €/m³ e 
na Alemanha de 1,91 €/m³. Para os demais países não foram encontrados valores 
padronizados em €/m³.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O objetivo geral de identificar padrões de variáveis de observação das experiências 
dos modelos de gestão pertinentes à regulação econômica de recursos hídricos nacional 
e internacional estão resumidamente expressos no Quadro 7. Eles representam o 
conjunto de 18 variáveis e elementos de observação dos modelos de gestão pertinentes 
às análises de regulação econômica de recursos hídricos nos países do mundo. Cada 
um dos elementos e variáveis são passíveis de aprofundamento de estudos e pesquisas 
por suas respectivas áreas do conhecimento.

Os resultados das buscas e observações sobre as experiências internacionais 
foram sinteticamente organizados na seção 4, conforme os itens de (i) a (vii) dispostos 
na seção 2 da metodologia. No entanto, o levantamento das informações sobre o 
modelo de gestão e a regulação econômica de recursos hídricos consistiram em uma 
primeira aproximação que requer aprofundamento de análises com a aplicação de 
técnicas qualitativas como análises de conteúdos mais aprofundadas, e que possibilitem 
estabelecer relações qualitativas mais elaboradas sobre as experiências dos países. 
Os próximos estudos também devem avançar na seleção e agrupamento dos países 
conforme aspectos culturais, políticos, de liberdade econômica e desenvolvimento.

Os resultados da pesquisa têm aspectos relevantes tanto para o setor público 
quanto para o setor privado. Apresentaram-se como um guia de buscas de elementos 
e variáveis dos modelos de gestão e regulação econômica de recursos hídricos 
internacionais. Porém, não foi possível indicar, com precisão de análises qualitativas e 
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quantitativas de variáveis, informações que sejam suficientemente apropriadas para a 
tomada de decisão das organizações.

Além do Quadro 7, e dos sete (vii) itens observados, os resultados da pesquisa 
resultaram em uma série de constatações, problemáticas e pressupostos que precisam 
ser confirmadas por aprofundamentos metodológicos em próximos estudos. São eles:

•	 Teoricamente e operacionalmente a regulação econômica dos mercados 
apresenta uma diversidade de análises quanto à caracterização das estruturas 
de mercado e elementos regulatórios.

•	 A regulação econômica é por vezes confundida com as intervenções de 
ideologias políticas que interferem em níveis e intensidades distintas nos 
controles dos mercados.

•	 Independentemente do país, da organização regulatória e das intervenções 
ideológicas, a água é originalmente classificada como um bem público.

•	 No âmbito das bacias hidrográficas, quando há a regulação pelo uso dos 
recursos hídricos, configura-se como um monopólio natural, sob domínio de 
um agente que se ocupa da qualidade e disponibilidade hídrica.

•	 Os usuários de recursos hídricos caracterizam a demanda e não há evidências 
da relação entre a pressão hídrica das localidades do mundo, os modelos de 
gestão e o volume dos mecanismos de regulação.

•	 A regulação econômica e o sucesso dos modelos de gestão estão aparentemente 
mais associados aos aspectos culturais de cada localidade do mundo, visto 
que não há uma homogeneidade na apresentação das informações com 
parâmetros internacionais de indicadores e padrões de análise.

•	 A caracterização dos perfis dos 12 países e sua relação com o sucesso de 
modelos de gestão ou valores cobrados, mostra que há uma distância, dada a 
subjetividade da interpretação da eficiência e eficácia das políticas de recursos 
hídricos com a estrutura de gestão e regulação econômica. O aprimoramento 
dessa avaliação requer uma análise temporal que permita analisar a melhoria 
da disponibilidade e qualidade dos recursos hídricos, associada aos modelos 
de gestão. 

•	 Não há, aparentemente, relação comparativa entre os países no que se refere 
à estrutura das políticas públicas, os arranjos institucionais e os modelos de 
gestão adotados. As estruturas culturais, políticas e ideológicas parecem 
explicar melhor as composições dos arranjos institucionais da regulação 
econômica dos recursos hídricos.
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•	 Os modelos de gestão de recursos hídricos dos países variam entre 
administração pública e privada, com a possibilidade de administração direta 
ou por delegação.

•	 Não foram identificadas as agências reguladoras de recursos hídricos em todas 
as experiências verificadas e as pesquisas de análises institucionais devem 
avançar quanto à observação da integração das políticas de recursos hídricos, 
saneamento, abastecimento e água potável.

•	 Não há padrão de apresentação dos valores cobrados pelo uso de recursos 
hídricos entre os países observados e os valores são confundidos com água 
potável, saneamento e abastecimento.

Além disso, ressalta-se que as buscas comparativas dos modelos de gestão 
e regulação econômica requerem equipes multidisciplinares, com conhecimento 
em negociação internacional, compostas por engenheiros, economistas, juristas e 
cientistas políticos. Isso ocorre porque os 18 elementos e as variáveis de observação são 
multidisciplinares, exigindo especificações técnicas de pesquisa e análise dessas distintas 
áreas do conhecimento. No âmbito da Ciência Econômica, o tema tange ao menos três 
temas que exigem conhecimentos técnicos específicos avançados: a regulação econômica; 
a valoração ambiental (microeconomia); e política e planejamento econômico.

Destaca-se, ainda, a complexidade do tema “modelos de gestão e regulação 
econômica de recursos hídricos” que, atrelada à ausência de padronização internacional 
de dados, informações e indicadores, transforma os estudos da área em “benchmarking”. 
Nesse sentido, as pesquisas sobre o tema se revelam como complementação contínua 
da evolução do conhecimento na área, com a exposição de um padrão de 18 elementos 
e variáveis de observação comuns a todas as experiências. 

Apesar dos elementos e variáveis serem passíveis de definição, as revelações 
dos modelos de gestão e regulação econômica de recursos hídricos, não apresentam 
padrões de informações e indicadores, impossibilitando as análises comparativas 
aprofundadas sobre o tema. Como pode ser verificado nas experiências nacionais dos 
estudos da cobrança pelo uso de recursos hídricos CEIVAP (2019), os estudos dessa 
área se apresentam como sucessivos aprofundamentos, de cada elemento e variável, 
conforme o momento de aprendizagem e a realidade de cada localidade e país. Cabe 
também o apontamento de que a PNRH tem apresentado resultados satisfatórios em 
termos de evolução do conhecimento, visto que avança pela contratação de estudos, 
a cada elaboração dos planos de recursos hídricos e revisões da cobrança, de cada 
Comitê de Bacia Hidrográfica (CBH). A cada novo ciclo de revisão dos instrumentos de 
gestão dos recursos hídricos, os conhecimentos sobre os elementos e as variáveis da 
regulação econômica e dos modelos são aprofundados por equipes multidisciplinares.
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